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Resumo 
Esta é uma resenha do artigo intitulado “A medida executiva atípica de 
suspensão da Carteira Nacional de Habilitação e os princípios da 
proporcionalidade e da patrimonialidade da execução civil.”. Este artigo é de 
autoria de: Lucas Lima de Oliveira; Jonas Rodrigo Gonçalves; e Ana Carolina 
Borges de Oliveira. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico “Revista 
Processus de Estudos de Gestão, Jurídicos e Financeiros”, Ano XI, Vol. XI, n.40, 
jul./dez., 2020.  
 
Palavras-chave: Medidas Executivas Atípicas. Carteira Nacional de Habilitação. 
Proporcionalidade. Patrimonialidade. 

 
1 A revisão linguística desta resenha foi realizada por Roberta dos Anjos Matos Resende. 
2 Graduando em Direito pela Faculdade Processus. 
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Abstract 
This is a review of the article entitled “The atypical executive measure of 
suspension of the national driving license and the principles of proportionality and 
patrimoniality of civil enforcement.”. This article is by: Lucas Lima de Oliveira 
Jonas Rodrigo Gonçalves; Ana Carolina Borges de Oliveira. The article reviewed 
here was published in the journal “Revista Processus de Estudos de Gestão, 
Jurídicos e Financeiros”, Year XI, Vol. XI, n.40, Jul./Dec., 2020. 
 
 
Keywords: Atypical Executive Measures. National driving license. 
Proportionality. Heritage. 
 
Resenha 
 Esta é uma resenha do artigo intitulado “A medida executiva atípica de 
suspensão da Carteira Nacional de Habilitação e os princípios da 
proporcionalidade e da patrimonialidade da execução civil”. Este artigo é de 
autoria de: Lucas Lima de Oliveira; Jonas Rodrigo Gonçalves Ana Carolina 
Borges de Oliveira. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico “Revista 
Processus de Estudos de Gestão, Jurídicos e Financeiros”, Ano XI, Vol. XI, n.40, 
jul./dez., 2020.  
 Quanto aos autores do artigo, conheçamos um pouco acerca do currículo 
de cada um deles. Muito do que compõe a formação ou a experiência de um 
autor contribui para a reflexão temática dos temas aos quais se propõe a 
escrever. Conheçamos um pouco sobre cada autor. 
 O primeiro autor é Lucas Lima de Oliveira. Graduando em Direito pela 
Faculdade Processus. Engenheiro Ambiental. 
lattes:http://lattes.cnpq.br/3072002211919254; ORCDI:https://orcid.org/0000-
0002-4936-7677. 

O segundo autor é Jonas Rodrigo Gonçalves. Doutorando em Psicologia; 
Mestre em Ciência Política (Direitos Humanos e Políticas Públicas); Licenciado 
em Filosofia e Letras (Português e Inglês); Especialista em Direito Constitucional 
e Processo Constitucional, em Direito Administrativo, em Direito do Trabalho e 
Processo Trabalhista, entre outras especializações.  
http://lattes.cnpq.br/6904924103696696; https://orcid.org/0000-0003-4106-
8071. 

A terceira autora é Ana Carolina Borges de Oliveira. Mestre em Direito e 
Políticas Públicas; Professora de Direito Civil (Contratos) e de Direito 
Constitucional na Faculdade Processus; Especialista em Contratos e 



  
REVISTA PROCESSUS MULTIDISCIPLINAR 

 
 

  Ano II, Vol. II, n.4, jul.-dez., 2021 
 

ISSN: 2675-6595 
  

 
 

Data de submissão: 20/10/2021      Data de aceite: 08/11/2021 
 
 

 658 

Responsabilidade Civil. http://lattes.cnpq.br/0054684022872565 
;https://orcid.org/0000-0001-9621-8407. 

O artigo é dividido nos seguintes capítulos: resumo, palavras-chave, 
abstract, keywords, introdução, A Execução e o advento do artigo 139, inciso IV, 
do Código de Processo Civil, Tipos de Medidas Executivas, Princípios da 
execução Civil relacionados às Medidas Executivas Atípicas, A Patrimonialidade 
e a Proporcionalidade na Execução Civil, A medida executiva atípica de 
Suspensão da Carteira Nacional de Habilitação, Considerações Finais e 
Referências. 

No resumo do artigo consta: 
 

O tema deste artigo é o meio executivo atípico de suspensão da 
carteira de motorista. Investigou-se o problema: “A medida de 
suspensão da carteira de motorista afronta os princípios da 
proporcionalidade e patrimonialidade? ”. Cogitou-se a hipótese “a 
medida de restrição da carteira de motorista afronta os princípios da 
proporcionalidade e patrimonialidade”. O objetivo geral é “analisar se a 
medida de restrição da carteira de motorista fere os princípios da 
proporcionalidade e patrimonialidade”. Os objetivos específicos são: 
“investigar a execução e o advento do artigo 139, IV, do CPC”, “listar 
os tipos de meios executivos e os princípios ligados, em especial a 
proporcionalidade e patrimonialidade” e “verificar a medida de restrição 
da carteira de motorista”. Este trabalho é importante em um aspecto 
individual devido a formação profissional; para a ciência, é relevante 
pois discute sobre o tema; agrega à sociedade por auxiliar as decisões 
judiciais. Trata-se de pesquisa qualitativa teórica com duração de um 
ano. (LIMA DE OLIVEIRA, 2020, p.2). 

 
O tema deste artigo é “A medida executiva atípica de suspensão da 

Carteira Nacional de Habilitação e os princípios da proporcionalidade e da 
patrimonialidade da execução civil”. Discutiu o seguinte problema: “a medida 
executiva atípica de suspensão da Carteira Nacional de Habilitação afronta os 
princípios da proporcionalidade e da patrimonialidade da execução civil?” O 
artigo partiu da seguinte hipótese “a medida executiva atípica de suspensão da 
Carteira Nacional de Habilitação afronta os princípios da proporcionalidade e da 
patrimonialidade da execução civil”. 

Nesse artigo, o objetivo geral foi “analisar se a medida executiva atípica 
de suspensão da Carteira Nacional de Habilitação afronta os princípios da 
proporcionalidade e da patrimonialidade da execução civil”. Os objetivos 
específicos foram: “investigar a execução e o advento do artigo 139, inciso IV, 
do Código de Processo Civil, listar os tipos de medidas executivas e os princípios 
relacionados às medidas atípicas, em especial a proporcionalidade e 
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patrimonialidade da execução civil e verificar a medida executiva atípica de 
suspensão da Carteira Nacional de Habilitação”. 

A temática da pesquisa contou com a seguinte justificativa: “o estudo da 
medida executiva atípica de suspensão da Carteira Nacional de Habilitação se 
releva de fundamental importância individual para formação profissional, bem 
como para a sociedade, fomentando pesquisas e decisões que proporcionam a 
satisfação do crédito do exequente, porém sem exageros do poder Estatal. A 
análise busca evitar que esta ferramenta se torne uma faca de dois gumes e 
desrespeite direitos fundamentais dispostos no ordenamento jurídico brasileiro”.  

A metodologia utilizada para a construção da pesquisa utilizada no artigo 
aqui analisado foi a de pesquisa teórica por intermédio de instrumentos 
elaborados, principalmente livros e artigos científicos. A pesquisa foi realizada 
durante um ano, englobando a fase de elaboração do projeto, o levantamento 
bibliográfico, a seleção dos trechos pertinentes e a confecção do artigo. 

No primeiro capítulo os autores começam apresentando com clareza os 
tipos de execução existentes no Ordenamento Jurídico Brasileiro, explicam o 
cumprimento de sentença (execução após decisão judicial) e a execução de 
título extrajudicial (método de execução de título existente). Expõe com clareza 
que o código traz a autonomia para o juiz identificar os meios necessários para 
efetivar a execução. Dentre esses meios estão os meios atípicos, no código de 
processo civil de 1973 os meios se limitavam as obrigações não pecuniárias, 
todavia no código de 2015 essa possibilidade se estendeu para essas 
obrigações por meio do art. 139, IV do CPC de 2015. Muito bem observado pelos 
autores, essa inovação proporcionou a flexibilização do processo executivo. 

Com proatividade, o artigo apresenta no subsequente capítulo os tipos de 
medidas executivas que são classificadas em direta e indireta, no tipo de medida 
direta são utilizados meios sub-rogatórios, onde o devedor é substituído na 
realização da obrigação e no tipo indireto o devedor cumpre a obrigação 
pessoalmente (por força do Estado ou por iniciativa própria). Os autores pontuam 
com clareza que o código não permite a utilização de medidas atípicas de forma 
indiscriminada, devem ser usadas de forma subsidiaria as tipificadas no código, 
sendo a última hipótese. 

Lucas Lima de Oliveira, Jonas Rodrigo e Ana Carolina Borges de Oliveira  
trazem com clareza o conflito entre os princípios da execução civil e a aplicação 
das medidas executivas atípicas. Princípios como o da duração razoável do 
processo e da primazia da resolução do mérito entram em conflito com princípios 
que defendem a dignidade do devedor, como o princípio da Dignidade da Pessoa 
Humana e o da liberdade de locomoção. De maneira clara, os autores pontuam 
que esses princípios devem ser muito bem observados para que não haja 
arbitrariedade do Poder Judiciário. 
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De forma objetiva, os autores relatam que surge da aplicação de medidas 
atípicas o conflito de direitos fundamentais dos envolvidos, daí se observam as 
máximas da patrimonialidade e proporcionalidade. O Princípio da 
patrimonialidade defende que não é justo que o devedor suporte com o corpo as 
consequências da execução, pois dessa forma atingiria sua dignidade. No 
mesmo sentido surge o Princípio da patrimonialidade que defende que as 
medidas tomadas devem respeitar as particularidades do caso concreto e serem 
proporcionais, seguindo os componentes desse princípio (adequação, 
necessidade e proporcionalidade em sentido estrito). 

Os autores, de forma importante, entram na discussão sobre a suspenção 
da Carteira Nacional de Habilitação e trazem um contraponto para essa medida 
levantando a hipótese de tal medida ferir o Princípio da proporcionalidade, pois 
de certa forma limita o direto de ir e vir do devedor. É preciso analisar se tal 
medida seria útil ao processo, se de fato forçaria o devedor a cumprir a 
obrigação. O autor traz o exemplo de profissionais que necessitam da CNH para 
trabalhar, nesse contexto a suspenção desse documento apenas dificultaria a 
satisfação da obrigação e feriria o Princípio da proporcionalidade. 

O artigo, de forma objetiva, conclui que conforme atinge a CNH fere o 
Princípio da patrimonialidade por atingir o corpo do devedor, apesar de os 
tribunais superiores permitirem tal medida. Dessa forma, a aplicação deve ser 
feita com cautela, observando todos os princípios que resguardam o devedor e 
o credor e sempre observando a aplicação será útil para o processo. Os autores 
trouxeram questionamentos interessantes e concluíram sabiamente o tema. 
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